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Resumo
Objetivo: Verificar a prevalência e os fatores associados à polifarmácia excessiva em pessoas 
idosas institucionalizadas. Método: Estudo transversal com 478 pessoas idosas residentes 
em instituições de longa permanência para idosos. A variável dependente foi polifarmácia 
excessiva, definida como o uso concomitante de dez ou mais medicamentos. As variáveis 
independentes incluíram informações sociodemográficas e de saúde. Utilizou-se a regressão 
de Poisson com variância robusta para analisar o efeito das variáveis independentes em 
relação ao desfecho. Resultados: A prevalência de polifarmácia excessiva foi de 29,3%, 
associada à cardiopatia (RP=1,40; IC95% 1,03-1,91), diabetes mellitus (RP=1,52; IC95% 
1,15-2,01), depressão (RP=1,42; IC95% 1,08-1,87), internação hospitalar no último ano 
(RP=1,36; IC95% 1,02-1,80) e ao uso de medicamento potencialmente inapropriado para 
idosos (RP=2,13; IC95% 1,60-2,83). Conclusão: A polifarmácia excessiva foi frequente entre 
pessoas idosas institucionalizadas. Os resultados sugerem que as doenças prevalentes entre 
pessoas idosas, a hospitalização e o uso de medicamentos potencialmente inapropriados 
são fatores para o uso de polifarmácia excessiva nessa população. Esses achados podem 
instruir ações com vistas à otimização da farmacoterapia prescrita às pessoas idosas.

Abstract
Objective: To verify the prevalence and factors associated with excessive polypharmacy 
in institutionalized older people. Method: Cross-sectional study with 478 older people 
living in long-term care facilities. The dependent variable was excessive polypharmacy 
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INTRODUÇ ÃO

As doenças crônicas e múltiplas tendem a se 
manifestar com frequência no grupo etário idoso, 
contribuindo para a utilização de polifarmácia 
nessa população1,2. Um ou mais fármacos podem 
ser utilizados para tratar cada doença ou sintoma2,3 
levando a esquemas terapêuticos complexos3,4.

A polifarmácia é um problema de saúde pública 
global5 e um dos maiores desafios relacionados à 
população que envelhece, com ônus para pessoas 
idosas, famílias e sistemas de saúde6. Em todo o 
mundo, as taxas de prescrição de medicamentos 
apresentam tendência crescente devido ao aumento 
da população idosa e à disponibilidade de fármacos2,6. 
A prevalência de polifarmácia relatada na literatura 
varia de 10% até cerca de 90%, em estudos que 
consideram diferentes faixas etárias, definições de 
polifarmácia e localizações geográficas6. 

Não há consenso na literatura acerca da definição 
de polifarmácia e polifarmácia excessiva. Contudo, 
a maioria dos estudos utiliza o critério numérico2,6, 
considerando polifarmácia o uso simultâneo de cinco 
ou mais medicamentos7,8 e polifarmácia excessiva o 
uso concomitante de 10 ou mais medicamentos4,9.

A polifarmácia excessiva não denota, por si 
só, polifarmácia inadequada2,3. O uso de vários 
medicamentos não é necessariamente imprudente e, 
em alguns casos, pode ser necessário e benéfico2,5. 
No entanto, embora uma combinação adequada 
de fármacos em pacientes com problemas de saúde 
complexos possa melhorar sua condição clínica2, 
quanto maior o número de medicamentos em 

uso, maiores são os riscos para o idoso1, pois se 
elevam as chances de efeitos adversos e interações 
medicamentosas2.

As doenças crônicas, o estado funcional e as 
alterações fisiológicas próprias do envelhecimento 
causam mudanças, tanto na ação do organismo sobre 
os fármacos como dos fármacos sobre o organismo. 
A redução da água corporal, da albumina sérica e 
do fluxo sanguíneo hepático e renal, assim como, 
o aumento da gordura corporal são exemplos de 
transformações fisiológicas que levam à alteração 
do volume, concentração e distribuição dos 
medicamentos10.

Nenhum fármaco é completamente seguro 
para uso em idosos, visto que as propriedades 
farmacocinéticas e farmacodinâmicas de muitos 
deles não são completamente conhecidas nesse grupo, 
pois pessoas idosas, frágeis e com multimorbidade 
são comumente excluídas de pesquisas necessárias 
à aprovação de novos medicamentos. Contudo, esse 
é um grupo visto com frequência na prática clínica 
e mais sujeito à polifarmácia2.

Nesse sentido, a população idosa institucionalizada 
merece maior atenção, pois geralmente são mais 
frágeis, possuem maior número de doenças crônicas 
e usam mais medicamentos em comparação com 
pessoas idosas da comunidade1–4 estando assim mais 
susceptíveis aos riscos de complicações associadas 
à polifarmácia2. Estudos apontam que o número 
médio de medicamentos utilizados, assim como a 
prevalência de polifarmácia excessiva é maior entre 
pessoas idosas institucionalizadas. Investigações 
anteriores reportaram prevalências de polifarmácia 

which is defined as the concomitant use of ten or more medications. The independent 
variables included sociodemographic and health information. The Poisson regression with 
robust variance was used to analyze the effect of the independent variables compared to 
the outcome. Results: The prevalence of excessive polypharmacy was 29.3% associated 
with heart disease (PR=1.40; 95%CI 1.03-1.91), diabetes mellitus (PR=1.52; 95%CI 1.15- 
2.01), depression (PR=1.42; 95%CI 1.08-1.87), hospitalization in the last year (PR=1.36; 
95%CI 1.02-1.80), and the use of potentially inappropriate medication for older people 
(PR=2.13; 95%CI 1.60-2.83). Conclusion: Excessive polypharmacy was frequent among 
institutionalized older people. The results suggest that prevalent diseases among older 
people, hospitalization, and the use of potentially inappropriate medications are reasons 
for the use of excessive polypharmacy by this population. Said findings can guide actions 
aimed at optimizing the pharmacotherapy prescribed to older people.

Keywords: Polypharmacy. 
Elderly. Homes for the Aged. 
Health of the Elderly. Cross-
Sectional Studies.
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excessiva entre pessoas idosas que residem em 
instituições, de 16,8%3 até 44,1%11, o que demanda 
especial atenção a esse segmento3,11. Fatores como 
usar 10 ou mais medicamentos e residir em um lar 
de idosos podem aumentar a probabilidade de um 
idoso sofrer danos relacionados à medicação2.

Em alguns países, sobretudo nos desenvolvidos, 
o estudo dessa temática está bem estabelecido3,4. No 
entanto, no Brasil, não foi encontrada publicação 
acerca da prevalência e dos fatores associados à 
polifarmácia excessiva entre pessoas idosas que 
residem em instituições de longa permanência para 
idosos (ILPI), após extensa busca na base de dados 
MEDLINE/Pubmed, utilizando os descritores 
“Polypharmacy” and “Aged” and “Homes for the 
Aged”, nos últimos 10 anos.

Diante disso, o presente estudo teve por objetivo 
verificar a prevalência e os fatores associados 
à polifarmácia excessiva entre pessoas idosas 
institucionalizadas.

MÉTODO

Trata-se de um estudo de corte transversal, com 
pessoas de 60 anos de idade ou mais residentes em 
Instituições de Longa Permanência para Idosos 
(ILPI). Este estudo é um recorte da pesquisa Padrões 
de envelhecimento e longevidade: aspectos biológicos, educacionais 
e psicossociais, desenvolvida sob coordenação da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), São 
Paulo (SP) e participação da Universidade Católica de 
Brasília (UCB), Distrito Federal (DF) e Universidade 
de Passo Fundo (UPF), Rio Grande do Sul (RS). Os 
dados foram coletados no ano de 2017 em 19 ILPI 
localizadas nos municípios de Passo Fundo (RS), 
Carazinho (RS) e Bento Gonçalves (RS), Brasil.

Foram incluídas no estudo todas as ILPI dos 
municípios de Passo Fundo (RS), Carazinho (RS) 
e Bento Gonçalves (RS), localizados nas regiões 
Norte e Serra do estado do RS, pela necessidade 
de agregar uma amostra maior de pessoas idosas 
institucionalizadas. A escolha dos municípios 
obedeceu a critérios como proximidade geográfica 
e características semelhantes em relação à proporção 
de pessoas idosas na população e distribuição por 
sexo e faixa etária. A população estimada para o ano 

de 2015, no município de Passo Fundo (RS), era de 
196.741 habitantes, em Carazinho (RS) de 62.037 
habitantes e em Bento Gonçalves (RS) de 113.287 
habitantes e a respectiva proporção de pessoas idosas 
na população era de 13,58%, 16,13% e 14,11%. Entre 
as pessoas idosas, em cada localidade, a maioria era 
de mulheres (58,2%, 58,1% e 56,1%) e a proporção 
de pessoas com 80 anos e mais era de 13,9%, 14,6% 
e 14,1%, respectivamente12. 

Das 35 ILPI local izadas nos municípios 
selecionados, todas foram convidadas a participar 
da pesquisa, entretanto, 19 manifestaram seu aceite, 
das quais, 14 (58,3%) se localizavam no município de 
Passo Fundo (RS), onde residiam 281 pessoas idosas, 
1 (50,0%) no município de Carazinho (RS) com 92 
pessoas idosas e 4 (44,4%) no município de Bento 
Gonçalves (RS), nas quais viviam 106 pessoas idosas. 
A população total residente nessas instituições era 
de 479 pessoas idosas. Após o aceite por parte das 
ILPI, as pessoas idosas e os seus responsáveis foram 
convidados a participar do estudo. Foram incluídos 
todos os indivíduos com idade igual ou superior 
a 60 anos e excluídos aqueles que no momento 
da entrevista estavam internados em hospital ou 
que não foram localizados após três tentativas dos 
entrevistadores, em dias e horários alternados.

Para o cálculo da amostra levou-se em 
consideração um nível de confiança de 95%, poder 
estatístico de 80%, razão de não exposto: exposto 
(presença de Doença Crônica Não Transmissível) 
de 2, prevalência do desfecho no grupo exposto de 
30%1,4,9,11, totalizando 291 idosos e acrescentou-se 
20% para perdas e recusas (n=349). Entretanto, por 
tratar-se de um estudo com diferentes desfechos, 
optou-se por investigar todas as pessoas idosas 
residentes em ILPI dos municípios selecionados que 
preenchiam os critérios de inclusão. Constituíram a 
amostra do estudo 478 pessoas idosas.

Considerou-se como variável dependente 
a polifarmácia excessiva, definida como o uso 
concomitante de 10 ou mais medicamentos, prescritos 
nos três meses que antecederam a pesquisa. O uso 
de medicamentos foi verificado junto ao prontuário 
das pessoas idosas e as substâncias ativas listadas, 
conforme quinto nível da Classificação Anatômica 
Terapêutica Química (ATC)13.
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As variáveis independentes, definidas com 
base em investigações anteriores1,4,9,11,14, incluíram 
informações sociodemográficas e relativas à ILPI: 
tipo de ILPI (privada /filantrópica), idade (em anos), 
longevidade considerada idade maior ou igual a 
80 anos (longevo/não longevo), sexo (masculino/
feminino), cor/raça (branco/não branco), estado civil 
(com companheiro/sem companheiro), tempo de 
internação (em meses), escolaridade (frequentou/não 
frequentou a escola) e visita de familiares (sim/não); 

As variáveis relacionadas à saúde incluíram: 
cardiopatia (sim/não), hipertensão arterial sistêmica 
(sim/não), acidente vascular encefálico (sim/não), 
diabetes mellitus (sim/não), doença pulmonar (sim/
não), depressão (sim/não), demência (sim/não), 
dor crônica nos últimos seis meses (sim/não), 
multimorbidade (sim/não), uso de Medicamento 
Potencialmente Inapropriado para Idosos (MPI) 
(sim/não) e a ocorrência nos últimos 12 meses de 
incontinência urinária (sim/não), incontinência fecal 
(sim/não), insônia (sim/não), internação hospitalar 
(sim/não) e número de internações hospitalares 
(número). As variáveis relacionadas à funcionalidade 
foram: estado cognitivo (com declínio cognitivo/
sem declínio cognitivo) e atividades básicas da vida 
diária (ABVD) (independente/dependente).

A multimorbidade foi caracterizada pela 
presença de duas ou mais condições crônicas em 
um indivíduo. Como a lista de morbidades para 
sua operacionalização ainda não está definida 
para o contexto brasileiro, foram incluídas, para a 
construção da variável, condições que apresentam 
uma ou mais das seguintes características: causam 
alterações patológicas não reversíveis no organismo, 
geram incapacidade residual, são permanentes, 
indicam a necessidade de reabilitação ou de cuidados 
de longa duração15. Assim as morbidades incluídas 
foram a presença de cardiopatia, de hipertensão 
arterial sistêmica, de diabetes mellitus, de reumatismo, 
de doença pulmonar, de depressão, de osteoporose, 
de demência, de Doença de Parkinson, de sarcopenia 
e de fragilidade. 

Para a variável uso de MPI utilizou-se os critérios 
de Beers 201516. Para avalição do estado cognitivo 
utilizou-se o Miniexame de Estado Mental (MEEM) 
com pontos de corte sugeridos por Bertolucci et 

al17: 13 para analfabetos, 18 para baixa e média 
escolaridade e 26 para alta escolaridade. A partir do 
escore obtido, o idoso foi classificado (com declínio 
cognitivo/sem declínio cognitivo).

Para as ABVD a pessoa idosa foi classificada 
como independente ou dependente, segundo o 
Índice de Katz18. Aquelas que conseguiam realizar 
uma ou mais atividades somente com auxílio, foram 
classificadas como dependentes7.

As informações sociodemográficas, de saúde 
e uso de medicamentos foram obtidas junto ao 
prontuário e as relativas à funcionalidade diretamente 
com as pessoas idosas, em ambiente individualizado, 
designado pelo responsável pela ILPI. 

Para minimizar inconsistências na coleta 
dos dados, os 4 entrevistadores, acadêmicos de 
enfermagem e fisioterapia, foram submetidos a um 
programa de treinamento e eram acompanhados 
por dois professores pesquisadores, responsáveis 
pelo estudo.

As variáveis categóricas foram apresentadas 
empregando-se distribuições de frequências 
univariadas e tabelas de contingência bi e 
multivariadas. As variáveis quantitativas foram 
descritas mediante medidas de tendência central ou 
posição e variabilidade e a normalidade foi verificada 
por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov. Para 
avaliar a associação entre polifarmácia excessiva e as 
variáveis independentes categóricas, aplicou-se o teste 
qui-quadrado de Pearson. Para comparações entre 
os grupos das variáveis independentes quantitativas 
em relação à variável dependente utilizou-se o teste 
não paramétrico U de Mann Whitney. O nível de 
significância adotado foi de 5%. Para as análises 
multivariadas utilizou-se a regressão de Poisson 
com variância robusta, estimando-se as razões de 
prevalência bruta e ajustada e calculando-se os 
respectivos intervalos de confiança de 95%. No 
modelo múltiplo, foram consideradas as variáveis 
que tiveram um valor de p≤0,20 na análise bivariada 
e permaneceram no modelo aquelas com p<0,05. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade de Passo Fundo 
(UPF), parecer número 2.097.278, em acordo com 
a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 
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Saúde. Todos os participantes do estudo assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

Participaram do estudo 478 pessoas idosas com 
média de idade de 80,3 (+9,77) anos, com variação 
mínima de 60 e máxima de 109 anos. Houve 
predomínio de mulheres (71,1%), de pessoas longevas 
(57,0%), de escolarizados (83,5%) e dos que residiam 
em ILPI filantrópicas (57,1%), conforme Tabela 1. 

Tiveram um tempo médio de permanência na 
ILPI de 50,53 (+73,46) meses e o número médio 
de medicamentos utilizados foi 7,40 (+3,65), com 
variação mínima de 1 e máxima de 22 medicamentos. 
Apenas 1,5% não fazia uso de medicamentos.

Verificou-se elevada prevalência de declínio 
cognitivo (73,2%) e dependência para ABVD 
(85,0%) na população estudada. A doença crônica 
mais prevalente foi a hipertensão arterial sistêmica 
(54,8%) e 59,6% apresentavam multimorbidade 
(Tabela 2). 

Tabela 1. Características sociodemográficas e relativas à Instituição de Longa Permanência para Idosos, de pessoas 
idosas institucionalizadas (n=478). Passo Fundo, Carazinho e Bento Gonçalves, RS, Brasil, 2017.

Variável n (%) IC 95%*
Tipo de ILPI
Filantrópica
Privada

273 (57,1)
205 (42,9)

52,3 – 61,5
38,5 – 47,7

Longevidade
Não longevo
Longevo

205 (43,0)
272 (57,0)

38,8 – 47,2
52,8 – 61,2

Sexo
Masculino
Feminino

138 (28,9)
340 (71,1)

25,1 – 33,3
66,7 – 74,9

Visita de familiares
Sim
Não

411 (87,4)
59 (12,6)

84,7 – 90,6
9,4 – 15,3

Cor
Branco
Não branco

424 (89,5)
50 (10,5)

86,7 – 92,0
8,0 – 13,3

Situação conjugal
Com cônjuge
Sem cônjuge

30 (6,3)
445 (93,7)

4,2 – 8,4
91,6 – 95,8

Escolaridade
Não frequentou a escola
Frequentou a escola

76 (16,5)
386 (83,5)

13,0 – 19,7
80,3 – 87,0

ILPI: Instituição de Longa Permanência para Idosos; *IC: Intervalo de Confiança. Os totais de frequência absoluta divergem em razão de dados 
faltantes. Longevidade n válido =477; Visita de familiares n válido =470; Cor n válido =474; Situação conjugal n válido =475; Escolaridade n 
válido =462.
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Tabela 2. Características de saúde e uso de medicamentos de pessoas idosas institucionalizadas (n=478). Passo 
Fundo, Carazinho e Bento Gonçalves, RS, Brasil, 2017.

Variável n (%) IC* 95%
Estado cognitivo 
Com declínio
Sem declínio

349 (73,2)
128 (26,8)

69,0 – 77,4
22,6 – 31,0

Cardiopatia
Sim
Não

84 (17,8)
389 (82,2)

14,4 – 21,4
78,6 – 85,6

Hipertensão arterial
Sim
Não

259 (54,8)
214 (45,2)

49,9 – 59,2
40,8 – 50,1

Acidente vascular encefálico
Sim
Não

103 (21,6)
373 (78,4)

18,1 – 26,1
73,9 – 81,9

Diabetes mellitus
Sim
Não

98 (20,6)
378 (79,4)

17,2 – 24,4
75,6 – 82,8

Depressão
Sim
Não

176 (37,4)
295 (62,6)

32,9 – 42,5
57,5 – 67,1

Demência
Sim
Não

236 (49,8)
238 (50,2)

44,5 – 54,2
45,8 – 55,5

Incontinência urinária
Sim
Não

309 (65,2)
165 (34,8)

61,0 – 69,6
30,4 – 39,0

Internação hospitalar
Sim
Não

148 (31,5)
322 (68,5)

27,0 – 36,4
63,6 – 73,0

Dor crônica
Sim
Não

167 (36,6)
289 (63,4)

31,4 – 41,5
58,5 – 68,6

Insônia
Sim
Não

156 (33,3)
312 (66,7)

29,1 – 37,8
62,2 – 70,9

Medicamento Potencialmente Inapropriado 
Sim
Não

158 (35,3)
289 (64,7)

31,1 – 39,4
60,6 – 68,9

Atividades básicas da vida diária
Independente
Dependente

69 (15,0)
392 (85,0)

12,1 – 18,4
81,6 – 87,9

Polifarmácia excessiva
Sim 
Não

140 (29,3)
338 (70,7)

25,3 – 33,7
66,3 – 74,7

Multimorbidade
Sim
Não

283 (59,6)
192 (40,4)

55,4 – 64,2
35,8 – 44,6

MEEM: Miniexame de Estado Mental; *IC: Intervalo de Confiança. Os totais de frequência absoluta divergem em razão de dados faltantes. Estado 
cognitivo n válido =477; Cardiopatia n válido =473; Hipertensão arterial n válido =473; Acidente vascular encefálico n válido =476; Diabetes mellitus 
n válido =476; Depressão n válido =471; Demência n válido =474; Incontinência urinária n válido =474; Internação hospitalar n válido =470; Dor 
crônica n válido =456; Insônia n válido =468; MPI n válido =447; Atividades básicas da vida diária n válido =461; Multimorbidade n válido =475.
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Polifarmácia excessiva foi observada em 29,3% 
das pessoas idosas. Verificou-se maior prevalência 
de polifarmácia excessiva em residentes de ILPI 
privadas (33,7%), no sexo feminino (32,6%), entre 
os que faziam uso de MPI (45,6%), que possuíam 
diagnóstico de cardiopatia (44,0%), de diabetes 
mellitus (41,8%), de doença pulmonar (40,0%) e de 
depressão (38,6%) (Tabela 3). 

Os principais grupos de medicamentos 
responsáveis pela polifarmácia excessiva, na 
população estudada, foram aqueles com ação sobre 
aparelho digestivo e metabolismo (95,4%), seguidos 
pelos que agem sobre o sistema nervoso (88,5%). 
Em cada um dos grupos, as substâncias usadas com 

mais frequência foram, respectivamente, o omeprazol 
(53,4%) e a quetiapina (40,5%).

Neste estudo, idade, tempo de internação na 
ILPI e número de internações hospitalares não 
apresentaram relação com polifarmácia excessiva 
(p>0,05). 

A polifarmácia excessiva apresentou associação 
na análise bruta com sexo ( p=0,011), cardiopatia 
(p=0,001), hipertensão arterial sistêmica (p=0,003), 
diabetes mellitus ( p=0,002), depressão ( p=0,001), 
incontinência urinária ( p=0,016), internação 
hospitalar no último ano (p=0,008) e uso de MPI 
(p<0,001) (Tabela 3).

Tabela 3. Prevalência de polifarmácia excessiva e fatores associados em pessoas idosas institucionalizadas (n=478). 
Passo Fundo, Carazinho e Bento Gonçalves, RS, Brasil, 2017.

Variável n (%) p* RP** (IC 95%) RP***(IC 95%)
Sexo
Feminino
Masculino

111 (32,6)
29 (21,0) 

0,011
0,69(0,47 - 1,00)
1,00

---

Tipo de ILPI
Filantrópica
Privada

71 (26,0)
69 (33,7) 

0,069
1,21(0,90 - 1,63)
1,00

---

Cardiopatia
Sim
Não

37 (44,0)
101 (26,0)

0,001
1,70(1,24 – 2,33)
1,00

1,40(1,03 – 1,91)
1,00

Hipertensão arterial
Sim
Não

90 (34,7)
48 (22,4)

0,003
1,74(1,25 – 2,43)
1,00

---

Diabetes mellitus
Sim
Não

41 (41,8)
98 (25,9)

0,002
1,82(1,35 – 2,46)
1,00

1,52(1,15 – 2,01)
1,00

Doença pulmonar
Sim
Não

16 (40,0)
123 (28,3)

0,121
1,47(0,96 – 2,24)
1,00

---

Depressão
Sim
Não

68 (38,6)
71 (24,1)

0,001
1,53(1,14 – 2,05)
1,00

1,42(1,08 – 1,87)
1,00

Demência
Sim
Não

78 (33,1)
60 (25,2)

0,060
1,24(0,92 – 1,67)
1,00

---

Incontinência urinária
Sim
Não

102 (33,0)
37 (22,4)

0,016
1,45(1,03 – 2,04)
1,00

---

continua
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Continuação da Tabela 3

Variável n (%) p* RP** (IC 95%) RP***(IC 95%)
Incontinência fecal
Sim
Não

74 (33,5)
65 (25,7)

0,063
1,22(0,91 – 1,65)
1,00

---

Multimorbidade 
Sim
Não

90 (31,8)
48 (25,0)

0,109
1,18(0,86 – 1,61)
1,00

---

Internação hospitalar
Sim
Não

56 (37,8)
83 (25,8)

0,008
1,52(1,13 – 2,05)
1,00

1,36(1,02 – 1,80)
1,00

MPI
Sim
Não

72 (45,6)
54 (18,7)

<0,001
2,43(1,81 – 3,27)
1,00

2,13(1,60 – 2,83)
1,00

*p: Teste qui-quadrado de Pearson; **RP: Razão de Prevalência bruta, Regressão de Poisson com variância robusta; ***RP: Razão de Prevalência 
ajustada, Regressão de Poisson com variância robusta.

No modelo final permaneceram associadas à 
polifarmácia excessiva ter cardiopatia (RP=1,40; 
IC95% 1,03–1,91), diabetes mellitus (RP=1,52; IC95% 
1,15–2,01), depressão (RP=1,42; IC95% 1,08–1,87), 
história de internação hospitalar no último ano 
(RP=1,36; IC95% 1,02–1,80) e fazer uso de MPI 
(RP=2,13; IC95% 1,60–2,83) (Tabela 3).

DISCUSSÃO

O presente estudo examina a prevalência e os 
fatores relacionados à polifarmácia excessiva entre 
pessoas idosas residentes em ILPI do Sul do Brasil. 
Os resultados sugerem que a polifarmácia excessiva 
é comum na população estudada, com uma em 
cada quatro pessoas idosas recebendo 10 ou mais 
fármacos, e que não apenas doenças crônicas como 
cardiopatia, diabetes mellitus e depressão, mas também 
a história de internação hospitalar no último ano e 
o uso de MPI estão a ela associados.

A prevalência do uso concomitante de 10 ou mais 
medicamentos, neste estudo, foi superior à verificada 
entre pessoas idosas residentes em casas de repouso 
da Europa, 24,3%4 e da França, 21,1%9. Outros 
estudos com pessoas idosas institucionalizadas, 
encontraram maiores prevalências de polifarmácia 
excessiva, como no exemplo sueco, 35,5%1 e no 
suíço 44,1%11. 

No contexto brasileiro, estudos investigaram o 
uso de polifarmácia (cinco ou mais medicamentos) 
entre pessoas idosas residentes em ILPI e verificaram 
prevalências de 27,5%, em investigação que incluiu 
ILPI do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul7 e 73,9% no estado de SP8. No 
entanto, não foi encontrada publicação que analisasse 
o uso simultâneo de 10 ou mais medicamentos 
por pessoas idosas institucionalizadas. Apenas 
um estudo com pessoas idosas da comunidade, 
atendidas em duas unidades básicas de saúde, 
em Minas Gerais, analisou o uso de polifarmácia 
excessiva, no qual 4,8% das pessoas idosas faziam 
uso de 10 ou mais medicamentos14, percentual 
bastante inferior ao verificado neste estudo, o que 
poderia ser justificado pelo fato de pessoas idosas 
institucionalizadas geralmente serem mais frágeis, 
possuírem maior número de doenças crônicas e 
usarem mais medicamentos em comparação com as da 
comunidade1–4. Contudo, é prudente considerar que 
as distintas metodologias empregadas nos estudos, 
além de influenciar a prevalência de polifarmácia 
excessiva, tornam difíceis as comparações.

As diferenças na prevalência de polifarmácia 
excessiva entre idosos institucionalizados de 
diferentes contextos, podem ser influenciadas pelas 
distintas posturas dos prescritores, frente ao desafio 
de tratar pacientes complexos4. Enquanto alguns 
adotam condutas terapêuticas baseadas em diretrizes 
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ou protocolos vigentes no país, outros podem, por 
exemplo, considerar as características e preferências 
da pessoa idosa2,4 como base para a recomendação 
terapêutica, o que poderia resultar em diferentes 
quantitativos de medicamentos prescritos. 

Nessa perspectiva, um fator que poderia 
contribuir para a utilização de polifarmácia excessiva 
por pessoas idosas institucionalizadas do Sul do 
país, é o crescente uso de protocolos clínicos e 
diretrizes terapêuticas, como base para a conduta 
médica. No Brasil, o Ministério da Saúde recomenda 
às equipes de atenção básica, que se constituem na 
porta de entrada das pessoas idosas para o sistema 
de saúde, o uso de diretrizes clínicas baseadas em 
evidências para o tratamento da pessoa com doença 
crônica19. Tradicionalmente essas diretrizes são 
baseadas em doenças únicas e não consideram a 
complexidade do indivíduo com multimorbidade, 
motivo pelo qual, pacientes idosos com doenças 
coexistentes, podem receber prescrições de vários 
medicamentos2. Essas evidências estão alinhadas 
aos nossos achados, visto que, a maioria das pessoas 
idosas usuárias de polifarmácia excessiva, possuíam 
também multimorbidade. 

Ainda, questões relativas ao sistema de saúde de 
cada país, podem estar na gênese de tais diferenças. 
No sistema de saúde brasileiro, a implementação 
de políticas públicas, nos últimos anos, com vistas 
à garantia do tratamento e controle de doenças 
prevalentes no país, permitiu a ampliação do acesso 
aos medicamentos20, com destaque para a região Sul, 
na qual é registrado o maior percentual de acesso 
à assistência farmacêutica do país21. Nessa região 
também se verifica o maior percentual de pessoas 
idosas em uso de polifarmácia, 25,0% contra somente 
3,0% na região Norte22. Essas evidências levam a crer, 
que a polifarmácia excessiva, verificada neste estudo, 
poderia ser favorecida pela maior facilidade de acesso 
aos medicamentos, pois, pessoas com cobertura 
gratuita de medicamentos, mostram um maior 
risco de polifarmácia em comparação com aqueles 
que precisam custear a assistência farmacêutica23,24. 
Corrobora ainda essa hipótese, o fato de que no 
presente estudo, os medicamentos usados com 
mais frequência por pessoas idosas em polifarmácia 
excessiva, quais sejam omeprazol e quetiapina, fazem 
parte da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

e são, portanto, disponibilizados gratuitamente pelo 
Sistema Único de Saúde20.

Neste estudo, a polifarmácia excessiva mostrou-se 
associada à cardiopatia, diabetes mellitus e depressão. 
Outros estudos verificaram a mesma associação4,23. 
Tais doenças são de elevada prevalência entre 
pessoas idosas, independente do contexto onde 
vivem4,23 e comumente tratadas com a combinação 
de fármacos23,25.

Contraintuitivamente, neste estudo, não se 
identificou associação entre polifarmácia excessiva 
e multimorbidade. Esse achado contrasta com a 
literatura acerca do tema5,6 e pode ser justificado pelo 
fato de que, na população estudada, as principais 
substâncias responsáveis pela polifarmácia excessiva 
foram o omeprazol e a quetiapina, e o uso desses 
medicamentos não indica, necessariamente, a 
presença de condição crônica26,27.

Entre os estudados, a polifarmácia excessiva se 
mostrou associada à internação hospitalar no último 
ano. Esse resultado é apoiado pela literatura3,22,28. 
Investigação conduzida entre pessoas idosas 
hospitalizadas no Paquistão, verificou que pacientes 
em uso de polifarmácia excessiva tiveram razão 
de chances 37 vezes maior de hospitalização em 
comparação com os não expostos à polifarmácia28. 
O uso de múltiplos medicamentos pode, de fato, 
acarretar danos capazes de determinar uma 
hospitalização5 e quanto maior o número de 
medicamentos em uso, maior a probabilidade de 
eventos adversos, que podem ser graves e fatais1. 

No Brasil, as hospitalizações relacionadas a 
danos provocados por medicamentos, apresentam 
tendência crescente, sobretudo nas regiões Sul e 
Sudeste do país, com representatividade da população 
idosa. Pessoas idosas são mais susceptíveis a efeitos 
adversos, interações e toxicidade causada por 
medicamentos29 o que poderia contribuir para a 
necessidade de internação hospitalar nesse grupo e 
justificar a associação entre polifarmácia excessiva 
e hospitalização. 

Outra possível explicação, poderia encontrar 
respaldo no fato de que a internação hospitalar, 
pressupõe o deslocamento da pessoa idosa através 
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de diferentes configurações de cuidados e, esse 
movimento, poderia favorecer a ocorrência de 
inconsistências na lista de medicamentos em uso 
pela pessoa idosa. Dados da Organização Mundial 
de Saúde revelam que a maioria das pessoas idosas 
institucionalizadas já foi vítima de inconsistências 
na lista de medicamentos30. Nesse contexto, é 
possível que medicamentos em uso e problemas 
de saúde pregressos, não sejam considerados para a 
instituição de novo esquema terapêutico, tornando 
pouco provável a identificação de efeitos adversos 
à medicamentos e possíveis interações. Assim, 
reações adversas podem ser interpretadas como 
novos problemas de saúde e tratadas com novos 
fármacos, dando início à cascata de prescrição, fator 
que poderia contribuir para o uso de polifarmácia 
excessiva25.

Neste estudo a polifarmácia excessiva se mostrou 
associada ao uso de MPI. Nossos achados estão 
alinhados à literatura1,11,31. Entre os expostos à 
polifarmácia excessiva, a maioria fazia uso de MPI, 
enquanto no grupo não exposto, esse percentual 
reduziu-se pela metade. Evidências sugerem, de 
fato, que quanto maior o número de medicamentos 
prescritos, maiores são as chances de se receber 
um MPI11,28,31.

Esses resultados apontam para uma condição 
preocupante, pois indicam elevada prevalência de 
uso de MPI entre pessoas idosas institucionalizadas 
em uso de polifarmácia excessiva, o que deve ser 
motivo de alerta para profissionais e gestores, visto 
que, os riscos de efeitos nocivos desses medicamentos 
podem exceder os benefícios15. No entanto, apesar da 
relevante preocupação com os resultados negativos 
associados ao uso de MPI, a literatura demonstra 
que a prescrição desses medicamentos é frequente e 
aponta para um aumento da prevalência ao longo do 
tempo9,11, o que indica a necessidade de intervenções 
com vistas à redução da prescrição de MPI. 

Como pontos fortes destacamos: o período 
considerado para a análise do uso de medicamentos, 
que envolveu os três meses anteriores à pesquisa, o 
que poderia reduzir a possibilidade de subestimação 
da polifarmácia excessiva, pois medicamentos 
podem ser usados semanalmente ou mensalmente; 

foram coletadas informações sobre o estado de 
saúde o que permite estudar fatores associados à 
polifarmácia excessiva; as informações relativas 
ao uso de medicamentos, ao estado de saúde e à 
presença de doenças crônicas foram obtidas por 
meio da análise dos prontuários, o que contribui 
para a fidedignidade dos achados.

Este estudo apresenta algumas limitações: o 
desenho transversal desta pesquisa não permite 
estabelecer uma relação de causa e efeito; o percentual 
de recusas pode ter ocorrido em ILPI com pessoas 
idosas com perfil de saúde diferente da amostra 
investigada, influenciando nos resultados do estudo, 
assim como a taxa de não resposta em algumas 
variáveis; alguns medicamentos classificados como 
um produto podem conter mais de uma substância 
química, e assim, o usuário ter sido erroneamente 
classificado como não polifarmácia excessiva, o que 
poderia contribuir para a subestimação do desfecho. 
Por tratar-se de amostragem não probabilística, 
a generalização dos resultados fica prejudicada, 
entretanto, os achados são similares aos encontrados 
na literatura científica.

CONCLUSÃO

Nossos achados seguem a tendência observada 
internacionalmente e sugerem que as doenças 
prevalentes entre pessoas idosas, a hospitalização e o 
uso de medicamentos potencialmente inapropriados 
são fatores para o uso de polifarmácia excessiva. Dos 
fatores associados, a maioria enquadra-se no grupo 
dos não modificáveis, como é o caso das doenças 
crônicas. No entanto, o uso de medicamentos 
potencialmente inapropriados para idosos é um 
fator passível de modificação, pois, com frequência, 
alternativas mais seguras e eficazes estão disponíveis. 
Desse modo, tornam-se necessárias ações com 
vistas a otimização da farmacoterapia prescrita às 
pessoas idosas institucionalizadas. Intervenções 
voltadas à capacitação e à educação continuada das 
equipes que atuam nas instituições, contemplando as 
especificidades da área da geriatria e da gerontologia, 
poderiam contribuir para a qualidade da terapia 
medicamentosa recomendada às pessoas idosas. 
Somado a isso, a revisão periódica das prescrições 
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de medicamentos e a implementação de um sistema 
de referência e contrarreferência entre diferentes 
profissionais e serviços envolvidos na atenção à 
saúde da pessoa idosa são iniciativas com potencial 

para a redução da polifarmácia excessiva e do uso 
de medicamentos potencialmente inapropriados.

Editado por: Maria Luiza Diniz de Sousa Lopes
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